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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

 

 

PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS  

NOS LUCROS OU RESULTADOS DOS BANCOS 

 

 

EXERCÍCIOS 2026 e 2027 

 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, representando a categoria econômica, a 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS - FENABAN, o Sindicato dos Bancos nos 

Estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Acre, Amazonas, Pará, 

Amapá, Rondônia e Roraima, o Sindicato dos Bancos dos Estados da Bahia e de Sergipe, 

o Sindicato dos Bancos do Estado do Rio de Janeiro (com base territorial no Estado do 

Espírito Santo), o Sindicato dos Bancos de Minas Gerais, Goiás, Distrito Federal e 

Tocantins, o Sindicato dos Bancos nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, o 

Sindicato dos Bancos dos Estados de Pernambuco, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do 

Norte, o Sindicato dos Bancos dos Estados do Ceará, Maranhão e Piauí, por seus 

Presidentes, e, de outro lado, representando a categoria profissional, a Confederação 

Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito - CONTEC, o Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Cachoeira do Sul, a Federação dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários do Norte e Nordeste - FEEB NN, Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estado do Amazonas, o Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários e de Crédito do Município de Carauari - AM, 

o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e de Credito no Município de 

Tabatinga - AM, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Iguatu - 

CE, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Sobral - CE, a 

Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários nos Estados de Goiás e 

Tocantins - FEEB GO-TO, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 

no Estado de Goiás, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Anápolis, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Itumbiara, o 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Jataí-GO, o Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Rio Verde, o Sindicato dos Trabalhadores 

em Empresas de Crédito do Estado do Tocantins, a Federação dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários nos Estados de Minas Gerais, Goiás, Tocantins e Distrito 

Federal - FEEB MG-GO-TO-DF, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Araguari, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Araxá e Região, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários Barbacena, 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Caratinga, o Sindicato dos 
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Empregados em Estabelecimentos Bancários de Curvelo, o Sindicato dos Trabalhadores 

do Ramo Financeiro de Governador Valadares e Região, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Itajubá e Região, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Ituiutaba e Região, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Manhuaçu, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Montes Claros e Região, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Muriaé, o Sindicato dos Trabalhadores no Ramo Financeiro 

de Poços de Caldas e Região, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Ponte Nova e Região, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Santos Dumont, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Uberlândia, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Varginha e Região, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Catalão - GO, a Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários da Paraíba - 

FEEB PB, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Cajazeiras e 

Região, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Catolé do Rocha,  

o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Mamanguape e Região, 

o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Patos e Região, o 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Sousa, a Federação dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários dos Estados de Alagoas, Pernambuco e Rio 

Grande do Norte - FEEB AL-PE-RN, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Caruaru, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Garanhuns e Região, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Goiana e Região-PE, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e de 

Crédito dos Municípios de Jaboatão dos Guararapes, Cabo, Escada, Ipojuca e Moreno, o 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Palmares e Região-PE, o 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Petrolina e Região, o 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Bento do Una e Região, 

o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Crédito de Mossoró e Região, a Federação 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estado do Paraná - FEEB PR, o 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Cascavel, o Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Cianorte, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Foz do Iguaçu, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Goioerê, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Maringá e Região, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Paranaguá, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Pato Branco, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Ponta Grossa, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Telêmaco Borba, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de União da Vitória, a Federação dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários no Estado de Santa Catarina - FEEB SC, o Sindicato dos 
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Empregados em Estabelecimentos Bancários de Balneário Camboriú e Região, o Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Brusque, o Sindicato dos Empregados 

em Estabelecimentos Bancários de Caçador, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Canoinhas e Região, o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Itajaí, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Jaraguá do Sul e Região, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Joinville, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Lages, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Laguna, o 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Mafra, o Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Porto União, o Sindicato dos Empregados 

em Estabelecimentos Bancários de Rio do Sul, e o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Tubarão e Região, Federação dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul - FEEB SP-

MS -, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Araçatuba, Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Franca, Sindicato dos Empregados 

em Estabelecimentos Bancários de Jaú, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Lins, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São 

Carlos, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São José dos 

Campos, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Sorocaba, 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Tupã, por seus 

representantes legais, celebram Convenção Coletiva de Trabalho, nos seguintes termos:  

 

CLÁUSULA 1ª - NEGOCIAÇÃO DE NORMAS COLETIVAS 

 

Há 34 (trinta e quatro) anos a negociação coletiva de trabalho, prevista no art. 8º da 

Constituição Federal, é realizada nas seguintes modalidades: 

 

a) com abrangência nacional e uniforme para todo o setor bancário, desde 1992; 

 

b) com abrangência nacional e uniforme para cada banco, quando é o caso; e 

 

c) com abrangência estadual, municipal ou por estabelecimento para cada banco, quando 

é o caso. 

 

Parágrafo primeiro - Ao todo, a negociação coletiva congloba um conjunto de instrumentos 

coletivos de trabalho (CCTs, Anexos e CCTs Aditivas), que compõem uma única 

negociação coletiva, resultando em vantagens e contrapartidas. Dentre as negociações de 

âmbito nacional para todo o setor destacam-se a Convenção Coletiva de Trabalho na data-

base e a Convenção Coletiva de Trabalho de participação dos empregados nos lucros ou 

resultados dos bancos. 
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Parágrafo segundo - As negociações com abrangência nacional e setorial, da parte das 

entidades sindicais profissionais, são realizadas por uma comissão de líderes sindicais, 

composta por representantes da confederação, federações e sindicatos e, da parte das 

entidades sindicais representativas da categoria econômica, pela Comissão de 

Negociações da FENABAN. 

 

CLÁUSULA 2ª - NEGOCIAÇÃO NACIONAL PERMANENTE 

 

A negociação permanente, por meio das comissões nacionais, foi introduzida em 1992. 

Portanto, há 34 anos tem promovido, a seu tempo, a proteção e a melhoria das relações de 

trabalho, através da promoção e análise de informações, permitindo o esclarecimento de 

práticas, prevenção e modificação de procedimentos, sempre com foco na evolução das 

relações de trabalho, com base na autonomia coletiva da vontade. 

  

A negociação formal, permanente e nacional, entre as entidades sindicais da categoria 

profissional e econômica, está organizada por meio das seguintes etapas: 

 

a) Negociação Nacional sobre Assédio Moral, Sexual e outras Formas de Violência no 

Trabalho Bancário (evolução da Comissão Bipartite para Prevenção de Conflitos); 

 

b) Negociação Nacional sobre Saúde dos Bancários (evolução da Comissão Bipartite de 

Saúde no Trabalho); 

 

c) Negociação Nacional sobre Igualdade da Mulher Bancária (desmembramento e 

evolução da Comissão Bipartite de Diversidade); 

 

d) Negociação Nacional sobre Novas Tecnologias, como IA, e a Atividade Bancária;  

 

e) Negociação Nacional Bancária sobre Diversidade, Inclusão e Pertencimento (evolução 

da Comissão Bipartite de Diversidade); 

 

f) Negociação Nacional de Segurança Bancária (evolução da Comissão Bipartite de 

Segurança Bancária); 

 

g) Negociação Nacional de Autorregulação Sindical do Setor Bancário (evolução da Grupo 

de Trabalho Bipartite sobre Relações Sindicais); e 

 

h) Negociação Nacional da Evolução da Atividade Econômica Financeira. 
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Parágrafo primeiro - A negociação coletiva permanente relacionada a temas de saúde 

teve início com a Comissão Paritária de Política sobre AIDS, constituída nos termos da 

Convenção Coletiva de Trabalho 1992/1993. Já a Convenção Coletiva de Trabalho 

1995/1996 reconheceu a necessidade de ampliação da análise de temas de saúde, 

resultando na constituição da Comissão Bipartite de Saúde no Trabalho, mantida nos 

instrumentos subsequentes. Assim, a Comissão Paritária de Política sobre AIDS está 

incorporada pela Comissão Bipartite de Saúde no Trabalho. A partir da Convenção Coletiva 

de Trabalho 2024/2026 o tema passou a ser tratado por meio da Negociação Nacional 

sobre Saúde dos Bancários. 

 

Parágrafo segundo - A Comissão Bipartite de Segurança Bancária foi constituída nos 

termos da Convenção Coletiva de Trabalho 1991/1992 e mantida nos instrumentos 

subsequentes. A partir da Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2026 o tema passou a ser 

tratado por meio da Negociação Nacional sobre de Segurança Bancária. 

 

Parágrafo terceiro - A Comissão Bipartite de Diversidade, anteriormente denominada de 

Igualdade de Oportunidades, foi constituída nos termos da Convenção Coletiva de Trabalho 

2001/2002 e mantida nos instrumentos subsequentes. A partir da Convenção Coletiva de 

Trabalho 2024/2026 passou a ser denominada como Negociação Nacional Bancária sobre 

Diversidade, Inclusão e Pertencimento. 

 

a) a Comissão Bipartite de Diversidade desenvolve propostas de orientação a empregados, 

gestores e empregadores no sentido de prevenir eventuais situações que poderiam ser 

compreendidos como atos e posturas discriminatórias nos ambientes de trabalho e na 

sociedade de forma geral. Esta comissão realiza reuniões para o acompanhamento do 

Programa de Valorização da Diversidade; e 

 

b) o Programa FEBRABAN de Valorização da Diversidade no Setor Bancário e o Programa 

FEBRABAN de Capacitação Profissional e Inclusão Social de Pessoas com Deficiência 

do Setor Bancário servem de premissa para a orientação dos bancos na implementação 

de suas ações, de acordo com as diretrizes e planos de ação definidos ou que vierem a 

ser adotados no Programa. 

 

Parágrafo quarto - A negociação coletiva permanente relacionada à Prevenção de 

Conflitos no Ambiente de Trabalho foi iniciada na Convenção Coletiva de Trabalho 

2010/2011, com termos de adesão firmados pelos bancos em janeiro de 2011, 

estabelecendo reuniões semestrais, para acompanhamento e eventual aperfeiçoamento do 

mecanismo de prevenção, que passaram à denominação de Comissão Bipartite para 

Prevenção de Conflitos na Convenção Coletiva de Trabalho 2018/2020. A partir da 

Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2026 passou a ser denominada como Negociação 
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Nacional sobre Assédio Moral, Sexual e Outras Formas de Violências no Trabalho 

Bancário. 

 

Parágrafo quinto - A Negociação Nacional sobre Novas Tecnologias, como IA, e a 

Atividade Bancária foi constituída a partir da Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2026, 

como desdobramento do Diálogo Social Tripartite Setorial Global, realizado em Genebra, 

em 12.06.2024, paralelamente à 112ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho da 

OIT. 

 

Parágrafo sexto - A Negociação Nacional da Evolução da Atividade Econômica Financeira 

foi constituída a partir da Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2026.  

 

Parágrafo sétimo - As mesas de negociação nacional observarão o calendário abaixo, que 

foi elaborado levando em consideração o processo de negociação de data-base 2024/2026, 

tendo tratado de todos os temas relacionados a seguir: 

 

Ano Mês Tema 

2027 Fev. Negociação Nacional de Autorregulação Sindical do Setor Bancário 

Mar. Negociação Nacional sobre Igualdade da Mulher Bancária  

Abr. Negociação Nacional sobre Assédio Moral, Sexual e outras Formas de 

Violência no Trabalho Bancário 

Mai. Negociação Nacional sobre Saúde dos Bancários 

Jun. Negociação Nacional sobre Novas Tecnologias, como IA, e a Atividade 

Bancária 

Ago. Negociação Nacional Bancária sobre Diversidade, Inclusão e 

Pertencimento 

Set. Negociação Nacional de Segurança Bancária 

Out. Negociação Nacional da Evolução da Atividade Econômica Financeira 

Nov. Negociação Nacional sobre Assédio Moral, Sexual e outras Formas de 

Violência no Trabalho Bancário 

2028 Fev. Negociação Nacional sobre Saúde dos Bancários 

Mar. Negociação Nacional sobre Igualdade da Mulher Bancária 

Abr. Negociação Nacional sobre Novas Tecnologias, como IA, e a Atividade 

Bancária 

Mai. Negociação Nacional Bancária sobre Diversidade, Inclusão e 

Pertencimento 

 

CLÁUSULA 3ª - RECONHECIMENTO DAS PARTES 
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As partes reconhecem a representatividade, legitimidade e regularidade dos registros das 

entidades que negociaram este instrumento coletivo de trabalho, listadas no Anexo I - Lista 

de Representação, Bases Territoriais e Contribuição Negocial, sendo que este anexo será 

substituído pelo registro no Sistema de Autorregulação Sindical do Setor Bancário, pelos 

seguintes motivos: 

 

a) dificuldades técnicas enfrentadas para registro e atualização de dados junto ao Cadastro 

Nacional das Entidades Sindicais - CNES da Secretaria do Trabalho do Ministério da 

Economia; 

 

b) suporte na autonomia constitucional das entidades sindicais; 

 

c) amparo no princípio da boa-fé; e 

 

d) reconhecimento recíproco entre as partes que negociam há mais de 34 anos as 

Convenções Coletivas de Trabalho. 

 
Parágrafo único - A gestão dos dados cadastrais das entidades signatárias, quando 

mantidos em sistema ou plataforma própria, comum entre as partes, que trate dos 

respectivos mandatos, estabilidades provisórias, frequências livres, repasses de 

contribuições negociais e outros temas correlatos, terá garantido o acesso individual às 

entidades e bancos, via login e senha, para consultas, inclusão e eventuais alterações 

pertinentes, de acordo com o fluxo de aprovação e perfis de usuários, acordados entre a 

confederação dos bancários e a federação dos bancos. 

 

a) Os dados imputados no Sistema de Autorregulação Sindical do Setor Bancário por 

qualquer entidade sindical ou instituição financeira não poderão, em nenhuma hipótese, 

ser alterados, suprimidos ou modificados por qualquer das partes, admitindo-se apenas 

o registro de eventual divergência, sem alteração do dado original, de forma a assegurar 

sua adequada compreensão e possibilitar a busca de uma solução de validação por 

consenso. 

 

CLÁUSULA 4ª - MANDATO DA DIRETORIA DA ENTIDADE SINDICAL 

 

As partes reconhecem, inclusive juridicamente, a duração máxima de 4 (quatro) anos para 

o mandato de diretoria das entidades sindicais da categoria profissional e econômica, que 

participam deste instrumento coletivo de trabalho. 

 

Parágrafo primeiro - É vedado o aumento da duração máxima do mandato de diretoria de 

entidade sindical, por meio de Acordo Coletivo de Trabalho. 
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Parágrafo segundo - O mandato de diretoria que superar a duração máxima de 4 (anos) 

não gerará o direito à estabilidade provisória ou frequência livre aos dirigentes sindicais, a 

partir do 1º (primeiro) dia do 49º (quadragésimo nono) mês de mandato, devendo haver o 

retorno dos dirigentes com frequência livre ao trabalho nos bancos. 

 

CLÁUSULA 5ª - MUNICÍPIOS COM MAIS DE UMA REPRESENTAÇÃO SINDICAL 

 

As partes reconhecem as entidades sindicais listadas no Anexo II – Resolução de Conflitos 

de Município – Autorregulação Sindical, como representantes dos municípios que constam 

do registro no Cadastro Nacional das Entidades Sindicais - CNES da Secretaria de 

Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, como representados por mais 

de uma entidade, sendo que este anexo será substituído pelo registro no Sistema de 

Autorregulação Sindical do Setor Bancário.  

 
CLÁUSULA 6ª - ESTABILIDADE DO DIRIGENTE SINDICAL 

 

É assegurada a estabilidade provisória aos empregados dirigentes do sindicato profissional 

signatário desta Convenção Coletiva de Trabalho, a serem registrados no Sistema de 

Autorregulação Sindical do Setor Bancário, por entidade sindical, respeitados os l imites 

previstos na tabela abaixo: 

 

Empregados do Setor 

na Base Territorial 

Número de 

Dirigentes 
 

Empregados do Setor 

na Base Territorial 

Número de 

Dirigentes 

Acima de 128.000 88  2.001 a 4.000 43 

64.001 a 128.000 0  1.001 a 2.000 36 

32.001 a 64.000 0  501 a 1.000 29 

16.001 a 32.000 70  251 a 500 22 

8.001 a 16.000 66  001 a 250 19 

4.001 a 8.000 56    

 

Parágrafo primeiro - Após a aplicação da regra de transição prevista nesta cláusula, o 

número de dirigentes de sindicatos profissionais será limitado ao número atual 

(31.08.2026), quando inferior ao limite previsto na tabela acima, e, se superior, deverá ser 

reduzido até os limites acima previstos. O número de dirigentes beneficiários da 

estabilidade provisória ficará ainda sujeito à critério de proporcionalidade e razoabilidade.  

a) Somente será reconhecida a estabilidade provisória ao dirigente sindical que esteja 

lotado na base territorial de representação da entidade sindical na qual exerça o 
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mandato. Ficam ressalvados os empregados que, em 31.08.2026, já se encontravam em 

estabilidade, observados os limites desta Convenção. 

 

Parágrafo segundo - Para a apuração da quantidade de dirigentes sindicais estáveis que 

embasou o processo de negociação coletiva, tomou-se como referência: 

 

a) dados disponibilizados ao público pelo antigo Ministério do Trabalho, por meio do 

Registro Anual de Informações Sociais - RAIS/2016; 

 

b) na apuração do número de empregados foram considerados os seguintes códigos da 

Classificação Nacional das Atividades Econômicas - CNAE (versão 2.0 Classe): 64.21-2 

- Bancos Comerciais, 64.22-1 - Bancos Múltiplos com Carteira Comercial, 64.23-9 - 

Caixas Econômicas, 64.31-0 - Bancos Múltiplos sem Carteira Comercial e 64.32-8 - 

Bancos de Investimento; e 

 

c) a soma do total de municípios da base territorial declarada no Cadastro Nacional das 

Entidades Sindicais - CNES da Secretaria do Trabalho do Ministério da Economia. Nos 

municípios que constam no registro em mais de um sindicato profissional, o município 

foi considerado somente em uma entidade sindical, observado o disposto na cláusula 

terceira desta Convenção Coletiva de Trabalho. 

 

Parágrafo terceiro - A estabilidade provisória prevista nesta cláusula, desde o registro da 

candidatura até 1 (um) ano após o término do mandato, será assegurada ao dirigente 

sindical, sem aplicação de limite de idade, até 20.02.2028. A partir de 21.02.2028, a 

estabilidade provisória cessará para o dirigente sindical que, nessa data, tiver 75 (setenta 

e cinco) anos ou mais e, para os demais, na data em que completarem 75 (setenta e cinco) 

anos, desde que tenham adquirido o direito à aposentadoria, independentemente do 

período restante do mandato ou da estabilidade, sendo o contrato de trabalho rescindido 

sem justa causa. 

 

Nota explicativa: Considerando a premissa fática de que cerca de 50% dos empregados 

do setor bancário trabalham em bancos submetidos ao regime constitucional de 

aposentadoria compulsória aos 75 (setenta e cinco) anos, a adoção da mesma referência 

etária para os dirigentes sindicais empregados dos bancos privados que exercem as 

mesmas atividades sindicais constitui critério de equidade entre os trabalhadores do setor. 

 

Parágrafo quarto - Em caso de fusão de entidades sindicais, durante a vigência do 

instrumento coletivo, serão mantidas as estabilidades acordadas na assinatura da 

Convenção Coletiva de Trabalho, até o término de vigência desta.  
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Parágrafo quinto - A estabilidade provisória prevista nesta cláusula é assegurada para a 

atuação exclusiva no exercício das atribuições de mandato, na respectiva entidade sindical, 

deixando de ser aplicada caso o dirigente sindical passe a se dedicar, ainda que 

parcialmente, a qualquer outro tipo de atividade, durante o horário de trabalho ao qual 

estaria sujeito no exercício de suas funções junto ao banco. 

 

Parágrafo sexto - A quantidade de dirigentes sindicais com estabilidade provisória prevista 

nesta CCT, substituiu o estabelecido no caput do art. 522, da CLT, sendo, sem exceção, 

superior ao fixado na legislação. 

 

Parágrafo sétimo - Esta cláusula se aplica exclusivamente às entidades sindicais 

profissionais signatárias deste instrumento coletivo de trabalho, portanto, não se aplica às 

não signatárias. 

 

Parágrafo oitavo - Aos sindicatos profissionais não signatários desta Convenção Coletiva 

de Trabalho se aplica o limite previsto no caput do art. 522, da CLT. 

 

Parágrafo nono - Os dirigentes sindicais com estabilidade provisória serão aqueles que, 

em 31.08.2026, estiverem com vínculo empregatício ativo, assegurando-se para cada 

sindicato profissional o mínimo de 14 (quatorze) dirigentes sindicais, por ser este o limite 

previsto nos arts. 522 e 543, da CLT, e que forem registrados no Sistema de Autorregulação 

Sindical do Setor Bancário. 

 

Parágrafo dez - As quantidades de dirigentes sindicais com estabilidade provisória para a 

Confederação e as Federações observarão o que for registrado no Sistema de 

Autorregulação Sindical do Setor Bancário. 

 
Parágrafo décimo primeiro - O registro da candidatura do bancário a cargo de direção ou 

representação de entidade sindical no Sistema de Autorregulação Sindical do Setor 

Bancário, bem como o registro de sua posse, quando eleito, inclusive na condição de 

suplente, supre a obrigação de comunicação prevista no artigo 543, § 5º, da CLT, não 

importando, por si só, na aquisição do direito à estabilidade provisória, caso não estejam 

preenchidos os demais requisitos previstos nesta norma coletiva e na legislação aplicável.  
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CLÁUSULA 7ª - FREQUÊNCIA LIVRE DE DIRIGENTE SINDICAL 

 

Considera-se frequência livre a condição em que o dirigente sindical com estabilidade 

provisória é dispensado de prestar serviços como bancário, por força de negociação 

coletiva, para atuação exclusiva no exercício das atribuições do mandato, na respectiva 

entidade sindical, assegurada a remuneração e benefícios pagos pelo empregador.  

 

Parágrafo primeiro - Para o conjunto de entidades sindicais da categoria profissional 

bancária, de todo o país, a negociação coletiva reconheceu a frequência livre para centenas 

de dirigentes sindicais. 

 

Parágrafo segundo - A remuneração pelo banco, como se o dirigente sindical estivesse 

efetivamente trabalhando, ocorrerá, inclusive, durante as férias e em caso de ausências 

justificadas, nos termos da lei, não sendo devidos os adicionais de periculosidade, 

insalubridade e noturno, por não existirem as condições que obrigam seu pagamento. 

 

Parágrafo terceiro - Os dirigentes sindicais beneficiados pela frequência livre gozarão os 

dias de férias anuais remuneradas nos termos da presente cláusula, sendo que a conversão 

de parte destas em abono pecuniário, nos termos do artigo 143 da CLT, será realizada após 

a comunicação, formal e prévia desta situação, pela entidade sindical. 

 

Parágrafo quarto - Será assegurada a frequência livre intransferível somente aos 

dirigentes com estabilidade provisória que, em 31.08.2026, se encontravam nesta 

condição, sendo esta condição mantida até o final da vigência desta Convenção Coletiva 

de Trabalho.  

 

Parágrafo quinto - Os dirigentes sindicais com frequência livre para a Confederação e 

Federações observarão o que for registrado no Sistema de Autorregulação Sindical do 

Setor Bancário. 

 

Parágrafo sexto - Extingue-se a frequência livre do dirigente sindical em qualquer das 

hipóteses abaixo: 

 

a) quando o dirigente sindical deixar de constar do registro no Sistema de Autorregulação 

Sindical do Setor Bancário; 

 

b) com a extinção do contrato de trabalho, independentemente da modalidade;   

 

c) a partir da data em que o Banco ou a FENABAN tomar conhecimento que o dirigente 

sindical não tem atuação exclusiva no exercício das atribuições do mandato, na 
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respectiva entidade sindical, como, por exemplo, quando exercer atividades alheias, tais 

como escritórios de advocacia, entre outros, durante o horário de trabalho ao qual 

estaria sujeito no exercício de suas funções junto ao banco, salvo quando 

excepcionalmente designado pela entidade sindical; e 

 

d) quando o dirigente sindical residir em município que não pertença à base territorial da 

entidade sindical, à exceção de municípios limítrofes, salvo se estiver em outra 

localidade por designação da entidade sindical. 

 

Parágrafo sétimo - A partir de 1º.09.2026, aplicam-se, conforme o caso, as seguintes 

regras: 

a) o dirigente sindical que não estiver lotado na base territorial de representação da 

entidade sindical perante a qual exerça o respectivo mandato, bem como o 

empregado que não seja dirigente sindical abrangido pelas regras desta Convenção, 

não terão direito à estabilidade sindical nem à frequência livre; 

 

b) os dirigentes sindicais que, em 31.08.2026, já se encontravam com estabilidade 

sindical e/ou frequência livre terão essas condições mantidas, observados os limites 

desta Convenção; e 

 

c) aos empregados que não sejam dirigentes sindicais, mas que, em 31.08.2026, 

usufruíam de frequência livre, continuará não sendo assegurada a estabilidade 

sindical, ficando a eventual manutenção da frequência livre pelo banco condicionada 

à anuência formal da Confederação Sindical responsável pela representação da 

base territorial na qual o empregado estiver lotado. 

 

Parágrafo oitavo - Esta cláusula se aplica exclusivamente às entidades sindicais 

profissionais signatárias deste instrumento coletivo. 

 

CLÁUSULA 8ª - FREQUÊNCIA LIVRE DE 3 DIAS DO DIRIGENTE SINDICAL 

 

Os dirigentes de sindicato, federação ou confederação, não beneficiados pela cláusula de 

frequência livre anual de dirigente sindical, poderão ausentar-se do serviço, somente para 

participação em curso ou encontro sindical, até 3 (três) dias por ano, observada a limitação 

de 2 (duas) ausências simultâneas de empregados por estabelecimento, desde que pré-

avisado o banco, por escrito, pela respectiva entidade sindical, com a antecedência mínima 

de 7 (sete) dias úteis. 

 

Parágrafo primeiro - A ausência nestas condições será considerada como dia trabalhado, 

com cumprimento integral da jornada diária de trabalho.  
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Parágrafo segundo - Se o dirigente sindical for parte da diretoria de mais de uma entidade 

sindical, somente terá direito à ausência anual de 3 (três) dias, prevista nesta cláusula, por 

uma das entidades, sendo vedada a acumulação do benefício. 

 

CLÁUSULA 9ª - SINDICALIZAÇÃO 

 

Facilitar-se-á às entidades sindicais profissionais a realização de campanha de 

sindicalização, a cada 12 (doze) meses, em dia, local e horário previamente acordados com 

a direção do banco. 

 

Parágrafo único - Os bancos darão conhecimento aos seus empregados em teletrabalho 

ou trabalho remoto acerca da campanha de sindicalização prevista nesta cláusula. 

 

CLÁUSULA 10 - QUADRO DE AVISOS SINDICAL 

 

Os bancos colocarão à disposição das entidades profissionais convenentes quadro para 

afixação de comunicados oficiais de interesse da categoria que serão encaminhados, 

previamente, ao setor competente do banco, para os devidos fins, incumbindo-se este da 

sua afixação dentro das vinte e quatro horas posteriores ao recebimento. Não serão 

permitidas matérias político-partidárias ou ofensivas a quem quer que seja. 

 

CLÁUSULA 11 - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL  

 

As regras abaixo aplicam-se à Contribuição Negocial prevista na Cláusula 141 da 

Convenção Coletiva de Trabalho relativa à Data-Base. 

 

Parágrafo primeiro - Os valores descontados dos empregados serão distribuídos pelo 

banco entre as entidades, na proporção apresentada abaixo, e de acordo com 

demonstração contida no ANEXO I - Lista de Representação e Contribuição Negocial, 

sendo que este anexo será substituído pelo registro no Sistema de Autorregulação Sindical 

do Setor Bancário: 

 

a) 70% (setenta por cento) para o sindicato respectivo;  

 

b) 15% (quinze por cento) para a federação respectiva; e 

 

c) 15% (quinze por cento) para a confederação respectiva, que permanecerá com 10% (dez 

por cento) do valor e repassará 5% (cinco por cento) para a central sindical à qual o 

sindicato estiver filiado. 
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Parágrafo segundo - Não havendo indicação, no Anexo I - Lista de Representação e 

Contribuição Negocial, de filiação do sindicato a uma ou mais entidades de grau superior, 

sendo que este anexo será substituído pelo registro no Sistema de Autorregulação Sindical 

do Setor Bancário, o desconto da contribuição negocial dos empregados lotados na 

respectiva base de representação será proporcional, e não ocorrerá redistribuição do valor, 

observando-se, nestes casos, as seguintes condições: 

 

I. O banco não procederá ao desconto correspondente aos 15% (quinze por cento) 

previstos na alínea “b”, caso não haja indicação de filiação do sindicato à federação; e 

 

II. O banco não procederá ao desconto correspondente aos 10% (dez por cento) previstos 

na alínea “c”, caso não haja indicação de filiação do sindicato à Confederação.  

 

Parágrafo terceiro - O banco não procederá ao desconto correspondente aos 5% (cinco 

por cento) previstos na alínea “c”, caso não haja indicação de filiação do sindicato à central 

sindical. 

 

Parágrafo quarto - Esta cláusula não se aplica ao empregado aprendiz a que se refere o 

art. 428, da CLT, pois, o trabalho do aprendiz é regulado por legislação específica, e não 

pela presente norma coletiva. 

 

Parágrafo quinto - Os valores deverão ser creditados em favor das entidades sindicais 

profissionais, nas contas correntes indicadas no Anexo IV, no prazo de 10 (dez) dias úteis 

após o desconto, sendo que este anexo será substituído pelo registro no Sistema de 

Autorregulação Sindical do Setor Bancário.  

 

Parágrafo sexto - As entidades sindicais profissionais declaram que mediante o presente 

ajuste se abstém de pleitear e cobrar a contribuição sindical (“imposto sindical”), prevista 

no art. 578 e seguintes da CLT. 

 

Parágrafo sétimo - Uma vez realizados os repasses das contribuições negociais às 

entidades sindicais, o banco informará por e-mail, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, 

contados da data do depósito: 

 

a) Ao Sindicato profissional, por meio do ANEXO II - Informação do Banco ao Sindicato 

sobre a Contribuição Negocial, sendo que este anexo será substituído pelo registro no 

Sistema de Autorregulação Sindical do Setor Bancário: 
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a.1. O valor depositado em favor do sindicato (70% do valor descontado), com a indicação 

da data de sua realização (Exemplo: Se a soma dos valores descontados dos empregados 

for de R$ 100,00, o Banco deverá informar que depositou R$ 70,00 em favor do sindicato); 

e 

a.2.  A relação dos nomes e matrículas dos empregados que sofreram o desconto da 

contribuição negocial, indicando o valor correspondente à totalidade (100%) do valor 

descontado de cada um, individualmente. 

 

b) À Federação, por meio do ANEXO III - Informação do Banco à Federação sobre a 

Contribuição Negocial, o valor total do depósito em favor da Federação (15% do valor 

descontado), com a indicação da data de sua realização, bem como o valor depositado em 

favor de cada sindicato à mesma filiado (70% do valor descontado), indicando, igualmente, 

a data de sua realização, sendo que este anexo será substituído pelo registro no Sistema 

de Autorregulação Sindical do Setor Bancário. 

 

c) À Confederação, com cópia para a FENABAN, por meio do ANEXO IV - Informação do 

Banco à Confederação sobre a Contribuição Negocial, o valor total dos depósitos em favor 

dos Sindicatos, das Federações e da Confederação, com a indicação da data de sua 

realização, sendo que este anexo será substituído pelo registro no Sistema de 

Autorregulação Sindical do Setor Bancário. 

 

Parágrafo oitavo - Os sindicatos, federações e a Confederação deverão manter seus 

cadastros atualizados junto aos Bancos, para o correto processamento da distribuição, bem 

como perante a FENABAN. 

 

Parágrafo nono - Após o prazo de 3 (três) meses, contado a partir da data inicial de 

funcionamento do Sistema de Autorregulação Sindical do Setor Bancário, que registrará em 

meio digital todas das informações tratadas nesta Convenção Coletiva de Trabalho, bem 

como os dados relativos às eleições das entidades sindicais, os dados previstos nos 

Anexos I, II e III passarão a fazer parte do Sistema, prevalecendo as informações 

constantes neste, após autorização expressa da Confederação dos Bancários e da 

FENABAN.  

 

Parágrafo dez - O valor previsto no parágrafo primeiro desta cláusula será corrigido em 

1º.09.2027 pelo INPC/IBGE, acumulado de setembro de 2026 a agosto de 2027, do período 

de 12 (doze) meses - setembro a agosto - que anteceder essa data, acrescido do aumento 

real de 0,6% (zero vírgula seis por cento). 
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CLÁUSULA 12 - CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA 

 

Os bancos descontarão em folha de pagamento, mediante autorização prévia, expressa e 

individual do empregado, e com repasse pelo banco à entidade sindical, mensalidades 

associativas, com envio da relação dos associados que sofreram os descontos e em 

relação complementar, os nomes dos associados que tiveram o desconto interrompido 

naquele mês. 

Parágrafo único - Os valores deverão ser creditados em favor das entidades sindicais 

profissionais, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o desconto. 

 

CLÁUSULA 13 - PRIORIZAÇÃO DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

 

As partes ratificam que eventual judicialização das matérias atinentes às relações de 

trabalho deverá ser precedida, obrigatoriamente, de negociação coletiva.  

 

Parágrafo primeiro - A negociação coletiva prevista no caput, quaisquer que sejam as 

partes ou abrangência, deverão ser precedidas de ofício da Confederação à FENABAN. 

 

Parágrafo segundo - As partes estabelecem que eventual ajuizamento de protesto judicial 

deverá ser precedido, obrigatoriamente, de negociação coletiva, que observe os seguintes 

trâmites: 

 

a) A negociação coletiva prevista neste parágrafo, quaisquer que sejam as partes ou 

abrangência, deverão ser precedidas de ofício da Confederação à FENABAN, sendo 

que o processo negocial deverá ser instaurado no prazo de 15 (quinze) dias, contado 

do recebimento do ofício pela FENABAN, e concluído no prazo de 60 (sessenta) dias; e 

 

b) A negociação será realizada em mesa nacional de negociação com participação da 

CONTEC e da FENABAN. 

 

CLÁUSULA 14 - ASSEMBLEIA SINDICAL VIRTUAL 

 

As entidades sindicais representativas da categoria profissional poderão realizar suas 

assembleias gerais por meio eletrônico, respeitados os direitos previstos de participação e 

de manifestação, inclusive de não associados. 

 

Parágrafo único - Os bancos enviarão à Confederação, entre os dias 1° e 31.07.2026, 

para controle de acesso nas assembleias sindicais virtuais, lista de seus empregados 

sindicalizados e não sindicalizados, agrupados por sindicato, em formato Excel, contendo 

os seguintes dados: 
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a) nome completo; 

 

b) número da matrícula; e 

 

c) data de nascimento ou cinco últimos algarismos do CPF, cabendo ao banco a opção 

por um desses dois dados. 

 

CLÁUSULA 15 - ABRANGÊNCIA TERRITORIAL 

 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho sobre Relações Sindicais aplica-se às partes 

convenentes no âmbito territorial de suas representações. Aplica-se, ainda, a todos os 

empregados representados pelas entidades sindicais profissionais convenentes. 

 

CLÁUSULA 16 - VIGÊNCIA  

 

A vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho sobre Relações Sindicais terá a 

duração de 2 (dois) anos, de 1º de setembro de 2026 a 31 de agosto de 2026. 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2026. 
 

 

FENABAN - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS 

 

SINDICATO DOS BANCOS NOS ESTADOS DE SAO PAULO, PARANÁ, MATO GROSSO, 

MATO GROSSO DO SUL, ACRE, AMAZONAS, PARÁ, AMAPÁ, RONDÔNIA E RORAIMA  

 

p/Procuração - SINDICATO DOS BANCOS DOS ESTADOS DA BAHIA E DE SERGIPE, o 

SINDICATO DOS BANCOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (com base territorial no 

Estado do Espírito Santo), o SINDICATO DOS BANCOS DE MINAS GERAIS, GOIÁS, 

DISTRITO FEDERAL E TOCANTINS, o SINDICATO DOS BANCOS NOS ESTADOS DO 

RIO GRANDE DO SUL E SANTA CATARINA, o SINDICATO DOS BANCOS DOS 

ESTADOS DE PERNAMBUCO, ALAGOAS, PARAÍBA E RIO GRANDE DO NORTE, o 

SINDICATO DOS BANCOS DOS ESTADOS DO CEARÁ, MARANHÃO E PIAUÍ  

 

 

 

Adauto de Oliveira Duarte 

Presidente  

Paula Cintia Lins 
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COMISSÃO NACIONAL DE NEGOCIAÇÕES – FENABAN 

 

 

 

Ana Claudia Costa Sousa  

Superintendente Nacional 

Andrea Corrêa Ribeiro Teixeira  

Gerente Nacional 

Daniel Sposito Pastore 

Diretor 

Fabrizio Bordalo Calixto 

Gerente Executivo 

Marcelo Couto Cavalheiro 

Head Labor & Union Relations 

 

 

Marina Madeira de Faria 

Superintendente de Relações do 

Trabalho e Sindicais 

 

 

Silvana Rosa Machado 

Diretora Executiva 

Silvia Eduara Cavalheiro 

Gerente Sênior 

CONTEC - CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM 

EMPRESAS DE CRÉDITO 

 

p/Procuração: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Cachoeira do Sul (RS). FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO NORTE E NORDESTE: Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do Estado do Amazonas, 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e de Crédito do 

Município de Carauari no Estado do Amazonas; Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários e de Crédito do Município de Tabatinga no Estado 

do Amazonas (AM); Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Iguatu e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Sobral (CE). FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM 
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ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NO ESTADO DA PARAÍBA: Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Catolé do Rocha, 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Cajazeiras e 

Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Mamanguape e Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Patos e Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Conceição e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Sousa. FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NO ESTADO DE SANTA CATARINA: 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Balneário 

Camboriú e Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Brusque, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Caçador, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Canoinhas e Região, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Itajaí, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Joinville, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Lages, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimento Bancários de Laguna, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Mafra, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Porto União, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Rio do Sul, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Jaraguá do Sul e Região SC e Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Tubarão e Região. 

FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 

NOS ESTADOS DE MINAS GERAIS, GOIÁS, TOCANTINS E DISTRITO 

FEDERAL: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Araguari e Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 

de Araxá e Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 

de Barbacena, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Caratinga, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Curvelo, Sindicato dos Trabalhadores do Ramo Financeiro de Governador 

Valadares e Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Itajubá e Região, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Ituiutaba, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Manhuaçu, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Montes Claros e Região, Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Muriaé e Região, Sindicato 

dos Trabalhadores no Ramo Financeiro de Poços de Caldas e Região, 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Ponte Nova e 
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Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Santos 

Dumont, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Uberlândia, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Varginha e Região e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Catalão (GO). FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NO ESTADO DO PARANÁ: Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Cascavel, Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Cianorte, Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Foz do Iguaçu, Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Goioerê, Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Maringá e Região, Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Paranaguá, Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Pato Branco, Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários Ponta Grossa, Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de Telêmaco Borba e Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de União da Vitória. 

 

 

Lourenço Ferreira do Prado 

Presidente da CONTEC 

 

 

FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 

DOS ESTADOS DE ALAGOAS, PERNAMBUCO E RIO GRANDE DO NORTE: 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Caruaru, 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Garanhuns e 

Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Goiana 

e Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Palmares e Região, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Petrolina, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de São Bento do Una e Região, Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários e de Créditos dos Municípios de Jaboatão dos 

Guararapes, Cabo, Escada, Ipojuca e Moreno e Sindicato dos Trabalhadores 

em Empresas de Crédito de Mossoró e Região. 

 

 

Luiz Gustavo de Pádua Walfrido 

Presidente 
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FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 

NOS ESTADOS DE GOIÁS E TOCANTINS 

 

p/Procuração: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no 

Estado de Goiás, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 

de Anápolis, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Itumbiara, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Jataí 

e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Rio Verde 

(GO) e Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Crédito no Estado de 

Tocantins. 

 

 

Sérgio Luiz da Costa 

Presidente da Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 

nos Estados de Goiás e Tocantins 

 

  

FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 

DOS ESTADOS DE SÃO PAULO E MATO GROSSO DO SUL 

 

p/Procuração - Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Franca, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Jaú, 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Lins, Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Carlos, Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos Bancários de São José dos Campos. 

 

 

David Zaia 

Presidente  

 

 

 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Araçatuba 

 

 

José Augusto Ribeiro 

Presidente 
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Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Sorocaba 

 

 

Ricardo dos Santos Filho 

Presidente 

 

 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Tupã 

 

 

 

Carlos Roberto Lopes Bueno 

Presidente 
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26 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 10 de September de 2026,
21:12:43

3 CCT - CONTEC - PLR - v final 09 09 pdf
Código do documento d45a6416-b817-4289-ab6d-fa23129c7f06

Assinaturas
Adauto de Oliveira Duarte
adauto.duarte@febraban.org.br
Assinou
Paula Cintia Lins
paula.lins@febraban.org.br
Assinou
ANA CLAUDIA COSTA SOUSA
ana.silveira@caixa.gov.br
Assinou
Andrea Correa Ribeiro Teixeira
andrea.c.ribeiro@caixa.gov.br
Assinou
Daniel Sposito Pastore
daniel.pastore@itau-unibanco.com.br
Assinou
Fabrizio Bordalo Calixto
fabrizio@bb.com.br
Assinou
Marcelo Couto Cavalheiro
mcavalheiro@santander.com.br
Assinou
Marina Madeira de Faria
marina.madeira@itau-unibanco.com.br
Assinou
Silvana Rosa Machado
silvana.machado@bradesco.com.br
Assinou
SILVIA EDUARA CAVALHEIRO
eduara.cavalheiro@bradesco.com.br
Assinou
Lourenço Ferreira do Prado
lourencoprado@contec.org.br
Assinou
LUIZ GUSTAVO WALFRIDO
gustavowalfrido@feeb-alpern.com.br
Assinou
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Eventos do documento

10 Sep 2026, 05:17:14
Documento d45a6416-b817-4289-ab6d-fa23129c7f06 criado por PAULA CINTIA LINS (7813f096-6098-4d1c-
b30a-2b065e2a4aaa). Email:paula.lins@febraban.org.br. - DATE_ATOM: 2026-09-10T05:17:14-03:00

10 Sep 2026, 05:24:15
Assinaturas iniciadas por PAULA CINTIA LINS (7813f096-6098-4d1c-b30a-2b065e2a4aaa). Email:
paula.lins@febraban.org.br. - DATE_ATOM: 2026-09-10T05:24:15-03:00

10 Sep 2026, 06:49:39
SERGIO LUIZ DA COSTA Assinou - Email: sergiolcost@gmail.com - IP: 189.96.234.249
(ip-189-96-234-249.user.vivozap.com.br porta: 1642) - Documento de identificação informado: 377.111.301-63 -
DATE_ATOM: 2026-09-10T06:49:39-03:00

10 Sep 2026, 08:00:07
FABRIZIO BORDALO CALIXTO Assinou - Email: fabrizio@bb.com.br - IP: 187.70.39.123
(187-70-39-123.3g.claro.net.br porta: 24790) - Documento de identificação informado: 805.658.831-00 -
DATE_ATOM: 2026-09-10T08:00:07-03:00

10 Sep 2026, 08:13:54
DAVID ZAIA Assinou - Email: davizaia@yahoo.com.br - IP: 187.90.222.11 (ip-187-90-222-11.user.vivozap.com.br
porta: 30084) - Geolocalização: -23.57775668968629 -46.6273666617918 - Documento de identificação
informado: 819.440.558-00 - DATE_ATOM: 2026-09-10T08:13:54-03:00

10 Sep 2026, 08:52:40
MARCELO COUTO CAVALHEIRO Assinou - Email: mcavalheiro@santander.com.br - IP: 189.98.240.23
(ip-189-98-240-23.user.vivozap.com.br porta: 39952) - Geolocalização: -23.55384544167362

https://www.google.com.br/maps/search/-23.57775668968629 -46.6273666617918
https://www.google.com.br/maps/search/-23.55384544167362 -46.659181087407916
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-46.659181087407916 - Documento de identificação informado: 154.197.438-76 - DATE_ATOM:
2026-09-10T08:52:40-03:00

10 Sep 2026, 08:54:16
PAULA CINTIA LINS (7813f096-6098-4d1c-b30a-2b065e2a4aaa). Email: paula.lins@febraban.org.br. ALTEROU o
signatário gutoribeiro@yahoo.combr para gutoriber@yahoo.com.br - DATE_ATOM:
2026-09-10T08:54:16-03:00

10 Sep 2026, 09:15:20
SILVANA ROSA MACHADO Assinou - Email: silvana.machado@bradesco.com.br - IP: 200.155.91.221
(200-155-91-221.bradesco.com.br porta: 23634) - Documento de identificação informado: 132.005.388-21 -
DATE_ATOM: 2026-09-10T09:15:20-03:00

10 Sep 2026, 09:25:47
RICARDO SANTOS FILHO Assinou - Email: santosfilhoricardo@gmail.com - IP: 187.180.173.144
(bbb4ad90.virtua.com.br porta: 55890) - Geolocalização: -23.532399493548084 -47.45996021922997 -
Documento de identificação informado: 045.061.408-50 - DATE_ATOM: 2026-09-10T09:25:47-03:00

10 Sep 2026, 09:26:17
LOURENÇO FERREIRA DO PRADO Assinou (34eda652-0d69-4fcd-87cc-808b1a8cb32c) - Email:
lourencoprado@contec.org.br - IP: 187.90.211.4 (ip-187-90-211-4.user.vivozap.com.br porta: 21996) -
Geolocalização: -23.560121100961773 -46.66786262009935 - Documento de identificação informado:
004.431.231-87 - DATE_ATOM: 2026-09-10T09:26:17-03:00

10 Sep 2026, 09:43:46
ADAUTO DE OLIVEIRA DUARTE Assinou - Email: adauto.duarte@febraban.org.br - IP: 191.39.140.82
(191.39.140.82 porta: 30212) - Documento de identificação informado: 485.660.046-04 - DATE_ATOM:
2026-09-10T09:43:46-03:00

10 Sep 2026, 09:50:35
ANA CLAUDIA COSTA SOUSA Assinou - Email: ana.silveira@caixa.gov.br - IP: 177.92.78.214
(mvx-177-92-78-214.mundivox.com porta: 28892) - Documento de identificação informado: 428.718.081-04 -
DATE_ATOM: 2026-09-10T09:50:35-03:00

10 Sep 2026, 10:04:16
SILVIA EDUARA CAVALHEIRO Assinou - Email: eduara.cavalheiro@bradesco.com.br - IP: 200.155.91.221
(200-155-91-221.bradesco.com.br porta: 57808) - Documento de identificação informado: 166.972.718-17 -
DATE_ATOM: 2026-09-10T10:04:16-03:00

10 Sep 2026, 10:38:50
MARINA MADEIRA DE FARIA Assinou - Email: marina.madeira@itau-unibanco.com.br - IP: 200.196.152.112
(200.196.152.112 porta: 12800) - Documento de identificação informado: 218.435.988-25 - DATE_ATOM:
2026-09-10T10:38:50-03:00

10 Sep 2026, 10:48:05
DANIEL SPOSITO PASTORE Assinou - Email: daniel.pastore@itau-unibanco.com.br - IP: 138.59.162.55

https://www.google.com.br/maps/search/-23.55384544167362 -46.659181087407916
https://www.google.com.br/maps/search/-23.532399493548084 -47.45996021922997
https://www.google.com.br/maps/search/-23.560121100961773 -46.66786262009935
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(138.59.162.55 porta: 3124) - Geolocalização: -23.58055624188338 -46.64331208555339 - Documento de
identificação informado: 283.484.258-29 - DATE_ATOM: 2026-09-10T10:48:05-03:00

10 Sep 2026, 10:53:42
CARLOS ROBERTO LOPES BUENO Assinou - Email: presidente@seebtupa.org.br - IP: 45.70.86.33 (45.70.86.33
porta: 21772) - Documento de identificação informado: 015.082.048-88 - DATE_ATOM: 2026-09-10T10:53:42-03:00

10 Sep 2026, 12:19:59
PAULA CINTIA LINS Assinou (7813f096-6098-4d1c-b30a-2b065e2a4aaa) - Email: paula.lins@febraban.org.br - IP:
54.233.75.8 (ec2-54-233-75-8.sa-east-1.compute.amazonaws.com porta: 63938) - Documento de identificação
informado: 291.964.738-51 - DATE_ATOM: 2026-09-10T12:19:59-03:00

10 Sep 2026, 12:45:44
JOSÉ AUGUSTO RIBEIRO Assinou - Email: gutoriber@yahoo.com.br - IP: 191.13.202.191
(191-13-202-191.user.vivozap.com.br porta: 18382) - Geolocalização: -23.66650334820038 -46.536248837108545
- Documento de identificação informado: 023.630.788-61 - DATE_ATOM: 2026-09-10T12:45:44-03:00

10 Sep 2026, 13:07:35
LUIZ GUSTAVO WALFRIDO Assinou - Email: gustavowalfrido@feeb-alpern.com.br - IP: 177.173.231.76
(177-173-231-76.user.vivozap.com.br porta: 45800) - Geolocalização: -8.1321354 -34.9185541 - Documento de
identificação informado: 122.960.584-34 - DATE_ATOM: 2026-09-10T13:07:35-03:00

10 Sep 2026, 16:24:24
ANDREA CORREA RIBEIRO TEIXEIRA Assinou - Email: andrea.c.ribeiro@caixa.gov.br - IP: 177.92.78.214
(mvx-177-92-78-214.mundivox.com porta: 57512) - Documento de identificação informado: 076.019.787-37 -
DATE_ATOM: 2026-09-10T16:24:24-03:00
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